
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 971.504 - DF (2016/0222189-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARANATA CASA DOS PAES LTDA - ME 
ADVOGADOS : WALTER JOSE FAIAD DE MOURA  - DF017390 
   SIMONE MARTINS DE ARAÚJO E OUTRO(S) - DF017540 
AGRAVADO  : COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA - CEB 
ADVOGADOS : DANIELLE MARTINS SCHÖDER E OUTRO(S) - DF015071 
   ANA PAULA SOUZA DA COSTA  - DF012350 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não há violação do art. 535 do CPC/1973, na medida em que a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que não incorre em negativa de 
prestação jurisdicional o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de 
modo integral a controvérsia, apenas não adotando a tese defendida pelo recorrente. 
2. O Tribunal de origem, soberano na análise do acervo fático-probatório dos autos, 
asseverou que a recorrente não se desincumbiu do ônus que lhe competia, bem como 
que o procedimento para cobrança da dívida foi realizado dentro dos ditames legais e 
com observância da ampla defesa e contraditório. Revisar tal entendimento demanda 
reavaliação de fatos e provas, o que é vedado, em recurso especial, ante o óbice contido 
na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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ADVOGADOS : WALTER JOSE FAIAD DE MOURA  - DF017390 
   SIMONE MARTINS DE ARAÚJO E OUTRO(S) - DF017540 
AGRAVADO  : COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA - CEB 
ADVOGADOS : DANIELLE MARTINS SCHÖDER E OUTRO(S) - DF015071 
   ANA PAULA SOUZA DA COSTA  - DF012350 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de 

agravo interno interposto contra decisão proferida em agravo em recurso especial, assim ementada 

(fl. 701): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/73. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

A agravante, em suas razões de recorrer, alega que houve negativa de prestação 

jurisdicional do art. 535 do CPC/1973, além da desnecessidade de incursão nas provas e nos fatos 

para análise do recurso especial, diante da possibilidade da inversão do ônus da prova.

Requer a reforma da decisão impugnada ou a submissão do recurso para apreciação e 

julgamento pela Turma julgadora. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente 

recurso não merece acolhimento.

Isto porque os argumentos apresentados no agravo interno são insuficientes para infirmar o 

entendimento externado na decisão agravada.

Tem-se que a insurgência apresentada não diz respeito a eventual vício de integração do 

acórdão impugnado, mas à interpretação que lhe foi desfavorável, motivação essa que não se 

enquadra nas hipóteses de cabimento dos aclaratórios. Inexiste, pois, a alegada afronta ao artigo 535 

do CPC/1973.

Por fim, a inversão do ônus da prova, prevista no Código de Defesa do Consumidor, fica a 

critério do juiz, conforme apreciação dos aspectos de verossimilhança das alegações do consumidor 

ou de sua hipossuficiência.

Na hipótese em exame, o Tribunal a quo asseverou que a recorrente não se desincumbiu 
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do ônus que lhe competia, bem como que o procedimento para cobrança da dívida foi realizado 

dentro dos ditames legais e com observância da ampla defesa e contraditório. Desse modo, o 

reexame de tais elementos, formadores da convicção do d. Juízo da causa, não é possível na via 

estreita do recurso especial, por exigir a análise do conjunto fático-probatório dos autos. Incidência 

da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0222189-7 AREsp 971.504 / DF

Números Origem:  00835042220068070001  20060110835046  835042220068070001

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARANATA CASA DOS PAES LTDA - ME 
ADVOGADOS : WALTER JOSE FAIAD DE MOURA  - DF017390 

 SIMONE MARTINS DE ARAÚJO E OUTRO(S) - DF017540 
AGRAVADO  : COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA - CEB 
ADVOGADOS : DANIELLE MARTINS SCHÖDER E OUTRO(S) - DF015071 

 ANA PAULA SOUZA DA COSTA  - DF012350 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARANATA CASA DOS PAES LTDA - ME 
ADVOGADOS : WALTER JOSE FAIAD DE MOURA  - DF017390 

 SIMONE MARTINS DE ARAÚJO E OUTRO(S) - DF017540 
AGRAVADO  : COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA - CEB 
ADVOGADOS : DANIELLE MARTINS SCHÖDER E OUTRO(S) - DF015071 

 ANA PAULA SOUZA DA COSTA  - DF012350 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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